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Violência de gênero: uma reflexão sobre a variabilidade 
nas terminologias
Gender violence: a reflection on the variability in terminology
RESUMO A violência contra as mulheres tem sido reconhecida, desde meados 
da década de 1990, como um grave problema de Saúde Pública mundial. Desde 
então, diversas investigações e pesquisas têm sido realizadas em vários países para 
estudar e compreender o fenômeno. Contudo, frequentemente são empregados 
termos como violência doméstica, violência familiar, violência contra mulheres, 
abuso, violência de gênero e outros, sem uma definição precisa e como se fossem 
todos sinônimos. Neste artigo discutiremos as diferentes expressões associadas 
à violência contra a mulher, analisando semelhanças, diferenças, vantagens e 
desvantagens. Nas conclusões, discutiremos o conceito de gênero e sua necessária 
relação com a análise da violência praticada contra mulheres.
PALAVRAS-CHAVE: Gênero; Violência Doméstica; Violência contra Mulheres; 
Definições.
ABSTRACT Since the middle 1990’s violence against women has been recognized 
as a global Public Health problem. Investigations and researches have been made 
in different countries to study and understand the problem. However, expressions 
as domestic violence, family violence, violence against women, abuse, gender 
violence and others are used without a precise definition, as if they are synonyms. 
In this piece of work we intend to analyze the different expressions associated to 
violence against women and examine differences, similarities, advantages and 
disadvantages between them. In conclusions we will be discussing the gender 
concept and its necessary relation with violence against women.
KEYWORDS: Gender; Domestic Violence, Violence against Women; 
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I N T R O D U Ç Ã O
Amplamente estudada em campos como Antro-
pologia, Criminologia, Epidemiologia, Sociologia, 
Psicologia, Saúde Pública e outros, a violência contra 
as mulheres tem sido definida de modos diferentes 
por cada disciplina, tornando difícil a determinação 
adequada de sua magnitude e natureza. Devido às suas 
diversas manifestações, ainda não existe um consenso 
sobre a terminologia adequada para se referir à violência 
praticada contra as mulheres. Muitos dos termos mais 
usados têm definições distintas em regiões diferentes, 
sendo derivados de perspectivas teóricas e disciplinas 
diversas (DESAI; SALTZMAN, 2001; ELLSBERG; HEISE, 
2005). Expressões como violência doméstica, violência 
familiar, violência conjugal ou na intimidade, abuso e 
vitimação são frequentemente utilizadas indiscrimina-
damente como sinônimos. Contudo, cada qual possui 
suas especificidades, vantagens e desvantagens. É im-
portante reconhecer que estas definições são relativas a 
determinados tempos e espaços, fazendo com que em 
diferentes países e ocasiões certos tipos de violência se-
jam considerados formas de “violência contra a mulher” 
(SKINNER; HESTER; MALOS, 2005). Neste sentido, cabe 
dedicarmos um pouco mais de tempo à exploração das 
diferentes definições e conceitos amplamente utilizados 
nas investigações. 
Em primeiro lugar, devemos refletir sobre o que é 
‘violência’. Segundo Elza Pais (1998), não existe uma 
definição universal, pois esta depende de normas sociais 
e culturais que variam consoante os contextos históricos. 
Consequentemente, os mesmos fatos nem sempre são 
julgados por critérios semelhantes e, do mesmo modo, 
podem não ser compartilhados por todos como tal. 
Com efeito, os significados variam conforme um com-
plexo processo de construção socialmente determinado, 
“sendo a violência perspectivada como uma transgressão 
aos sistemas de normas e de valores definidos em deter-
minado momento social” (op. cit, p. 31). 
Apenas em meados do último século as situações 
de violência passaram a ser conceitualizadas como um 
problema social, de direitos humanos e de Saúde Pú-
blica. A preocupação inicial esteve ligada aos aspectos 
relacionados à violência em geral e sua importância para 
o processo de saúde e doença das populações. A partir 
da década de 19801 e, mais intensamente, na década 
de 1990, a problemática da violência adquiriu maior 
força nos debates políticos e sociais e no planejamen-
to em Saúde Pública. Foi apenas neste período que a 
Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) e a Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) começaram a falar 
explicitamente de violência. Antes disso, utilizava-se a 
rubrica ‘causas externas’, da Classificação Internacional de 
Doenças (CID), para atos como suicídios, homicídios e 
acidentes fatais. Do mesmo modo, o conceito de mor-
bidade dizia respeito a ferimentos, fraturas, traumas e 
queimaduras causadas por confrontos interpessoais ou 
coletivos. Em 1994, a OPAS realizou uma conferência 
internacional com os Ministros de Saúde das Américas, 
pesquisadores e especialistas sobre o tema. Dentre as 
conclusões deste encontro, destacou-se a constatação de 
que a violência, devido ao grande número de vítimas e 
à magnitude das seqüelas físicas e psicológicas, adquiriu 
um caráter endêmico e se tornou uma responsabilida-
de da Saúde Pública, uma vez que cabe a este setor o 
atendimento de urgência, tratamento e reabilitação das 
vítimas (MINAYO, 2006). 
1 Lembramos que, em 1979, foram acrescentadas à Classificação Internacional de Doença as categorias de ‘esposa agredida’ 
(battered spouse) e ‘mulher agredida’ (battered wife, battered women) (Costa, 2005).
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 Mais do que um fenômeno recente, trata-se de 
uma maior visibilidade e censurabilidade de atos que, no 
passado, eram tidos como normais. Em parte, essa maior 
visibilidade deveu-se às transformações contemporâne-
as nas famílias no sentido de uma maior participação 
feminina em atividades fora do contexto doméstico e 
à difusão, ao menos no terreno das possibilidades, de 
modelos simétricos de partilha de funções (PAIS, 1998). 
Desta forma, Lisboa (2003) afirma que o conceito de 
violência é dinâmico, o que obriga a que se faça um 
esforço de desconstrução, procurando os processos e 
dinâmicas que estão por trás de cada termo. 
A variabilidade nas terminologias
Elza Pais (1998) relembra que a origem etimológica 
da palavra violência provém do latim violentia, que sig-
nifica caráter violento ou bravo, força. O verbo ‘violar’ 
significa tratar com violência, profanar, transgredir, 
relacionando-se à ‘força em ação’, vigor, potência, mas 
também quantidade, abundância. Por outro lado, Dália 
Costa (2005) atesta que o termo ‘abuso’ muitas vezes é 
usado como sinônimo para agressão. Contudo, existem 
diferenças quanto à severidade considerada necessária 
para que um ato seja definido como abuso. Juntamen-
te com termos como maus-tratos, que inclui atos que 
provocam danos físicos, e outros como a má nutrição, 
abuso sexual ou negligência, inicialmente utilizados para 
agressões praticadas às crianças, o termo ‘abuso’ se associa 
à continuidade repetida. Temos, portanto, uma primeira 
diferenciação, onde violência se relaciona ao ‘agir com 
força’, e ‘abuso’ ao ‘caráter persistente das agressões’.
Outra distinção diz respeito à ‘criminalização’ ou 
não de tal ato. Lisboa (2003) considera que a definição 
de crime é objetiva, pois se fundamenta no que o siste-
ma jurídico considera como tal. No caso da violência 
praticada contra as mulheres no contexto doméstico 
e/ou familiar, no Brasil, a sanção presidencial da lei 
11.340/2006 – Lei Maria da Penha, significou o reco-
nhecimento pelo direito brasileiro de que a violência 
doméstica e familiar contra as mulheres constitui uma 
violação dos direitos humanos. Chegamos, portanto, 
a uma segunda conceitualização: a violência contra as 
mulheres no contexto familiar/doméstico é um crime.
O local em que os atos ocorrem também tem 
influenciado o modo como se conceitua tais situações, 
sendo violência doméstica aquela que ocorre no espaço 
da casa/moradia. O problema desta denominação re-
side no caráter privado que assume, desconsiderando 
agressões praticadas por familiares em outros contextos 
(como a perseguição) e, mesmo, outras formas de vio-
lência praticadas por não-familiares. Na maior parte 
das vezes, a chamada ‘violência doméstica’ é praticada 
por familiares ou pessoas com laços de intimidade, mas 
também pode incluir outras pessoas (como o assédio a 
ou maustratos contra empregados/as que residam na 
casa), ou ser praticada por estranhos (como no crime 
de invasão de residência). Portanto, não é sinônimo de 
violência familiar, ainda que possa com ela se relacionar 
e a ela se sobrepor (AZAMBUJA, 2004). Em muitas partes 
do mundo, o termo ‘violência doméstica’ diz respeito à 
violência praticada contra uma mulher pelo marido ou 
companheiro, atual ou de relacionamentos passados. 
Contudo, em outros países, inclusive na América Latina, 
violência doméstica é caracterizada por forma de vio-
lência que ocorra dentro de casa, incluindo as agressões 
contra crianças e idosos (ELLSBERG; HEISE, 2005). 
Todavia, esta denominação tem sido criticada pelas 
feministas por ser sexualmente neutra e por escamotear 
aspectos estruturais deste tipo de violência, como a 
permissividade social para que os homens exerçam a 
violência como forma de resolução de conflitos, a subal-
ternidade das mulheres na sociedade e as assimetrias de 
poder dentro do relacionamento íntimo (COSTA, 2005). 
Na Inglaterra, até recentemente, o foco das feministas 
esteve na violência doméstica. Ironicamente, a ênfase 
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dos grupos de mulheres (e outros) em colocar a violên-
cia doméstica na agenda política e forçar alterações nas 
práticas políticas e governamentais acabou por resultar 
em uma visão em relação a esta como um fenômeno 
isolado que surge a partir de outras formas de violência. 
A consequência inesperada desta estratégia é que ficou 
mais difícil argumentar por mais recursos para outras 
formas de violência - embora isso venha mudando nos 
últimos tempos (SKINNER; HESTER; MALOS, 2005). 
 A violência familiar, por sua vez, é definida pelo 
tipo de relação entre agressor e vítima, restringindo-se 
aos atos ocorridos entre pessoas com relações consan-
guíneas ou afetivas próximas, independentemente do 
sexo da vítima ou do agressor (ELLSBERG; HEISE, 2005), 
podendo ser subdividida em: violência conjugal (entre 
um casal), violência parental (pais contra filhos), vio-
lência fraternal (entre irmãos), violência contra idosos 
(praticada por filhos contra pais já em idade avançada, 
por netos ou por cuidadores em geral) e assim suces-
sivamente, tantos quantos forem os papéis familiares 
possíveis (avós-netos, tios-sobrinhos, sogros-nora/
genro, etc.) (MONTEIRO, 2005). A violência familiar 
inclui, também, outras formas de violência que, embora 
tenham menor visibilidade na literatura especializada, 
devem ser consideradas, tal qual a que ocorre em mo-
mentos distintos da relação marital (violência durante o 
período de namoro e na fase de separação), assim como 
em relacionamentos amorosos homossexuais (MATOS, 
2006). Por outro lado, ainda que as mulheres frequen-
temente sejam agredidas pelos companheiros, pais ou 
outros familiares, o conceito de violência familiar não 
compreende a variedade de formas de violência a que 
as mulheres também estão sujeitas fora de suas casas, 
tais como a violência sexual ou a perseguição no local 
de trabalho (ELLSBERG; HEISE, 2005).
A violência familiar e seus subtipos assemelham-
se ao conceito de violência nas relações íntimas e, do 
mesmo modo que a violência doméstica, são todos 
sexualmente neutros, não ressaltando o fato de a maior 
parte da violência familiar ser praticada por um homem 
contra a sua esposa e/ou filhas (ELLSBERG; HEISE, 2005). 
A crítica feminista a estas concepções também diz 
respeito às suas implicações, isto é, ao reconhecimento 
de que as mulheres possam ser violentas. Mais do que 
simplesmente negar esta possibilidade, as feministas 
afirmam que as pesquisas que identificam as mulheres 
como agressoras geralmente são simplistas e descontex-
tualizadas. Em oposição, apresentam dados oriundos 
de emergências médicas, inquéritos sobre vitimação, 
entrevistas em abrigos para mulheres e levantamentos 
policiais que sugerem que, entre 90 e 95% dos casos, as 
vítimas são do sexo feminino. Desta forma, as feministas 
afirmam que os termos associados à violência familiar 
podem inverter a situação, transformando as mulheres 
de vítimas em agressoras e servindo para justificar, por 
exemplo, a relocação de recursos (JASINSKI, 2001). Outra 
crítica refere-se ao fato de o próprio conceito ‘família’ 
ser extremamente vago, o que significa que a validade 
e a utilidade das diversas pesquisas que utilizam este 
conceito podem ser postas em dúvida, uma vez que 
podem estar se referindo a fenômenos diferentes. Estes 
questionamentos não podem ser considerados como 
algo de pouca importância, pois afetam todo o processo 
de pesquisa, desde seu objetivo, passando pela definição 
de participantes e instrumentos, até os seus resultados. 
Segundo DeKeseredy e Schwartz (2001), o que determi-
na o processo de pesquisa é quem ou “o que está sendo 
violado”: o indivíduo mulher, a família, o pai patriarcal 
ou o marido ou, ainda, a ‘honra nacional’.
As definições mais amplas consideram que, poten-
cialmente, as vítimas e os agressores podem ser tanto do 
sexo masculino quanto do sexo feminino, pertencer a 
qualquer estrato social, raça/etnia ou ter qualquer idade. 
Dizemos ‘potencialmente’ porque os estudos realizados 
por todo o mundo mostram que as principais vítimas 
são as mulheres (seguidas das crianças, pessoas idosas 
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e/ou pessoas com algum tipo de incapacidade). De 
acordo com Ellsberg e Heise (2005), as mulheres estão 
vulneráveis a diferentes tipos de violência ao longo de 
suas vidas. Antes do nascimento (durante a gestação), 
podem ser assassinadas através de abortos seletivos; du-
rante a infância, podem sofrer infanticídio, negligência, 
abuso sexual e desnutrição; na adolescência, podem ser 
forçadas à prostituição, traficadas (para este mesmo 
fim), forçadas a casar precocemente, bem como sofrer 
abuso psicológico e estupro; durante a fase reproduti-
va, podem ser vítimas de ‘crimes de honra’, violência 
conjugal, abuso sexual por desconhecidos, homicídio, 
tráfico e perseguição sexual e, até mesmo na velhice, 
podem sofrer agressões.
Esta constatação levou à conclusão de que a violên-
cia doméstica/familiar/na intimidade não é sexualmente 
neutra, fazendo surgir uma nova nomenclatura, desta 
vez fundamentada no sexo da vítima, a ‘violência con-
tra a(s) mulher(es)’. Esse tipo de violência inclui, por 
exemplo, a violência doméstica, o estupro, o tráfico e a 
exploração sexual e, por sua vez, relaciona-se a termos 
como vitimação feminina, esposa agredida, mulher 
agredida ou mulher maltratada. Por outro lado, apesar 
de servirem para denunciar as assimetrias entre os sexos, 
destacando a posição inferior das mulheres neste aspecto, 
tais denominações acabam por excluir pessoas do sexo 
masculino – que, no caso dos maustratos contra crianças, 
idosos ou pessoas com deficiências, por exemplo, não são 
raras – e priorizar as vítimas adultas (AZAMBUJA, 2004). 
Além do mais, os termos ‘violência contra a mulher’ ou 
‘mulher agredida’ não consideram o sexo do agressor 
(deixando em aberto a possibilidade de ser, até mesmo, 
outra mulher), assim como a expressão ‘esposa agredida’ 
pode ser vista como excluidora das uniões consensuais e 
das agressões ocorridas durante o namoro ou na fase de 
separação do agressor (ELLSBERG; HEISE, 2005). 
Frequentemente, a violência é conceituada tendo 
como base o tipo de agressão praticada/sofrida: violência 
física (tapas, socos, pontapés, surras, puxões de cabelo); 
sexual (violação ou tentativa de, abuso, tráfico, mutila-
ção genital, gravidez forçada); psicológica (intimidação, 
depreciação constante, humilhação, comportamentos 
controladores sobre a vítima, gritos, berros, ameaças, 
chantagens); econômica (recusa em disponibilizar dinhei-
ro para aquisição de bens essenciais, posse do dinheiro 
da vítima); negligência/privação (recusa em oferecer ali-
mentos, roupas, medicamentos ou condições adequadas 
de moradia) e homicídio (HEISE; GARCIA-MORENO, 2002; 
JEWKES; SEN; GARCIA-MORENO, 2002; NEVES, 2005). 
Como vemos, algumas definições são mais inclu-
sivas, tanto quanto ao sexo da vítima ou do agressor, 
quanto às suas idades e características particulares (como 
etnia ou incapacidade física); outras definições são mais 
específicas, procurando destacar um aspecto em particu-
lar. Todas apresentam vantagens e desvantagens, o que 
não torna mais fácil a escolha de qual conceito adotar. 
DeKeseredy e Schwartz (2001) afirmam que a definição 
de violência é um dos principais problemas neste campo 
de pesquisa, havendo muitos debates sobre o que deve 
ser incluído ou excluído. De acordo com estes autores, 
geralmente as pesquisas se dedicam ao abuso físico e/
ou sexual, sendo em menor número as que se dedicam 
ao abuso psicológico, verbal ou econômico. Uma razão 
para isso é o fato de que a inclusão de tantas categorias 
em um estudo poderia gerar confusões, havendo uma 
tendência a acreditar-se que existem diferenças quanti 
e qualitativas entre o abuso físico e o psicológico. As 
feministas, contudo, têm criticado as definições amplas 
por serem super-inclusivas (sexualmente neutras) e, com 
isso, acabarem por banalizar a violência praticada contra 
as mulheres. Por outro lado, quem defende as definições 
mais específicas argumenta que essas permitem examinar 
mais detalhadamente cada tipo de agressão, propiciando 
maior clareza sobre sua natureza e contexto.
Uma conclusão a que se pode chegar diante dessa 
variação nas terminologias até aqui expostas é que não 
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existe uma definição que possa ser considerada univer-
salmente válida. A adoção de uma nomenclatura em 
detrimento de outra(s) varia conforme os objetivos da 
pesquisa, os conceitos empregados, sua operacionaliza-
ção, fundamentos teóricos e valores do pesquisador. 
CONCLUSÕES
Gênero e violência, uma relação necessária
Aliando-se ao intenso debate sobre o determinismo 
biológico sustentado pela crítica feminista à ciência, 
o termo gênero constituiu-se como um novo projeto 
teórico que pretendia demonstrar a produção social 
das crenças e saberes sobre o sexo através da confron-
tação dos argumentos de invariabilidade biológica das 
diferenças entre os sexos, aos que salientavam os deter-
minantes culturais da condição de subalternidade das 
mulheres. Rapidamente, o termo passou a integrar o 
discurso das ciências sociais e humanas, sucedendo-se 
uma proliferação de programas de pesquisa e produção 
científica sobre a temática. Contudo, devido à diversi-
dade do próprio feminismo, isso não ocorreu de modo 
uniforme e unitário, coexistindo diferentes perspectivas 
(NOGUEIRA, 2001).
Na Psicologia, inicialmente, a introdução do con-
ceito de gênero não conseguiu deslocar o olhar dos in-
vestigadores dos indivíduos sexuados para o pensamento 
sobre os sexos, tendo-se mantido, por muito tempo, uma 
utilização mais ou menos arbitrária do sexo e do gênero 
como sinônimos, o que acabou levando a um esvazia-
mento de seu significado conceitual e analítico. Tal fato 
ainda hoje persiste, não só na Psicologia, mas também 
no domínio da Saúde. Recentemente, Castaño-López, 
Plazaola-Castaño, Bolívar-Muñoz e Ruíz-Perez (2006) 
realizaram uma investigação sobre mulheres, Saúde e 
gênero em publicações espanholas na qual constataram 
que inúmeros artigos apresentam a palavra gênero no 
título quando, na verdade, falavam da variável sexo ou 
mulher. Entre os 298 artigos analisados, apenas 31,9% 
realmente continha um enfoque de gênero. De modo 
semelhante, em Portugal, uma recente análise crítica do 
documento “Plano Nacional de Saúde 2004 – 2010: 
mais saúde para todos” concluiu: o conceito de gênero 
não é definido, nem de forma sucinta, em qualquer 
parte do texto; os conceitos de sexo e de gênero são 
usados como sobreponíveis, predominando a sua assun-
ção como sinônimos, ou o segundo como uma versão 
modernizada do primeiro; quando a caracterização dos 
fenômenos de saúde e de doença se baseia em dados 
estatísticos e epidemiológicos desagregados por sexo, 
as diferenças observadas entre ambos são muitas vezes 
omitidas e praticamente desvalorizadas em termos ana-
líticos; a projeção de estratégias de ação baseadas nessa 
caracterização segue no mesmo sentido, sendo pontuais 
os exemplos em que se ensaia uma alusão à necessidade 
de considerar o que é distinto em cada sexo (PRAZERES, 
2007, p. 92). 
As consequências desta confusão no emprego dos 
termos sexo e gênero no campo da saúde são várias. 
Quando as diferenças encontradas no adoecimento de 
homens e mulheres são relacionadas ao gênero, mas 
tratadas como se fossem derivadas do sexo (e vice-versa), 
nos conduzem a má interpretações dos resultados e a 
conclusões desfasadas da natureza dos fenômenos. Por 
exemplo, se as diferenças de sexo forem erradamente 
atribuídas ao gênero, serão desencadeadas respostas que 
procurarão alterar os comportamentos e, neste caso, as 
possíveis causas fisiológicas podem ser menosprezadas, 
colocando em causa a possibilidade de ação sobre o fenô-
meno. O mesmo acontecerá na situação inversa, quando 
se atribui ao sexo a causa de uma doença, canalizando-
se os recursos para intervenções mal delimitadas que 
não estarão atuando sobre a multiplicidade de fatores 
interligados (PRAZERES, 2007).
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Diversas são as razões para esta confusão ter-
minológica, mas Castaño-López, Plazaola-Castaño, 
Bolívar-Muñoz e Ruíz-Perez (2006) sugerem que a 
utilização pouco consistente do termo prende-se ao 
mero intuito de tornar a investigação ‘atual’, pois, 
em sua avaliação, “os estudos de gênero estão na 
moda”. Por outro lado, Lopes (2006) lembra que este 
é um conceito multifacetado. Paradoxalmente, suas 
abordagens múltiplas e imprecisões o tornaram útil, 
propiciando um aumento fantástico dos estudos de 
gênero nas últimas décadas; mas, ao mesmo tempo, 
ocorreu uma perda de sua precisão. Por outro lado, 
na época de surgimento do termo gênero, a ciência 
era muito marcada pelo essencialismo biológico, cuja 
força cultural acabou por se manter. De acordo com 
Nogueira, Neves e Barbosa (2005), a consequência 
disso na psicologia foi que as diferenças biológicas 
deram lugar às diferenças de gênero, que, embora 
‘vestidas’ de outro modo, continuaram a ser vistas 
como intrínsecas aos indivíduos, socialmente descon-
textualizadas e rapidamente biologizadas. Assim, as 
construções das ciências biomédicas a respeito do sexo 
e do corpo permaneceram intocadas, com um caráter 
de verdade e destino imutável (LOPES, op cit.).
Contudo, a partir dos anos 1980, as feministas 
francesas, influenciadas pelo pós-estruturalismo e, 
principalmente, pelo pensamento de Michel Foucault 
e Jacques Derrida, passaram a enfatizar a questão da 
diferença, da subjetividade e da singularidade das 
experiências, concebendo que as subjetividades são 
construídas pelos discursos, em um campo que é sem-
pre dialógico e intersubjetivo. Com isso, deslocou-se o 
campo do estudo sobre as ‘mulheres’ e sobre os ‘sexos’ 
para o estudo das ‘relações de gênero’ (NARVAZ; KOL-
LER, 2006), marcando uma alteração na orientação das 
investigações para a relação entre os sexos em vários 
domínios e permitindo, também, a problematização da 
posição social dos homens (PRAZERES, 2007), embora 
os ‘men’s studies’ e o estudo da ‘masculinidade hegemô-
nica’2 ainda dêem os seus primeiros passos. A partir 
do momento em que o gênero passou a ser concebido 
como um conceito relacional (isto é, os atributos fe-
mininos apenas podem ser definidos tendo como base 
os atributos masculinos  e vice-versa), termos como 
‘sexual’, ‘feminino’, ‘masculino’ e ‘biologia’ deixaram 
de ser encarados como auto-evidentes, passando a ser 
considerados em sua historicidades (LOPES, 2006). 
Nessa perspectiva, o gênero não é algo que existe 
dentro dos indivíduos, pronto para ser descoberto e 
medido pelos cientistas sociais, mas um acordo que 
existe nas interações sociais: é precisamente tudo 
aquilo que concordamos que seja. O gênero é uma 
invenção criada pelas sociedades através da interação 
social, é algo performativo, algo que se faz (NOGUEIRA, 
2004). Igualmente, o próprio grupo ‘mulheres’ como 
categoria ontológica é posto em causa, pois esconde as 
divisões intra-categorias (raça, etnia, classe, orientação 
sexual, etc.), sendo a partir da “miríade de realidades” 
oferecida pelos “conhecimentos situados” (HARAWAY, 
1995) que eclodiram os feminismos ‘localizados’, como 
o feminismo negro e o feminismo lésbico, assim como 
aqueles que cruzam estas várias categorias, problema-
tizando gênero, raça e orientação sexual (OLIVEIRA; 
AMÂNCIO, 2006). Portanto, o que interessa destacar 
2 De acordo com Ribeiro (in press), o conceito de masculinidade hegemônica, frequentemente designado de ‘valores masculinos 
hegemônicos’ e ‘representações hegemônicas’, constitui um aspecto central da teoria social do gênero de Connell que define 
formas bem sucedidas de ‘ser homem’ num momento e lugar específicos. Constitui um conjunto de preceitos ideológicos que 
congregam expectativas ideais dominantes sobre masculinidade e que subordinam as feminilidades, bem como outras formas 
de masculinidade. Nas culturas ocidentais encontra-se associada à heterossexualidade, ao casamento, à autoridade, ao salário, à 
força e à resistência física.
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aqui é o caráter político que o termo gênero adquire 
a partir das leituras pós-modernas/construcionistas, 
seu potencial subversivo e transformador. Segundo 
Weatherall (2002), os significados associados ao mas-
culino e ao feminino não são fixos ou estáticos, mas 
contextualmente específicos (cultural e historicamente 
locais), isto é, são construídos e localizados. Como 
tal, estão continuamente abertos à desconstrução e, 
fundamentalmente, à reconstrução. 
Deste modo, segundo Saffioti (2001), a violência 
de gênero não pode ser tratada como um fenômeno 
unicamente das relações interpessoais, pois diz respeito 
à estrutura social como um todo. É um conceito amplo, 
que abrange vítimas como mulheres, crianças, adolescen-
tes e idosos de todas as classes sociais, etnias ou religiões. 
Nesse sentido, é interessante notar, tal como Grossi e 
Aguinsky (2001), que as estratégias de poder e controle 
exercidas sobre as mulheres, inclusive os maus-tratos 
físicos, sexuais e emocionais, o isolamento, as ameaças 
e intimidações, são usadas para sustentar também outras 
formas de opressão, como o racismo, a exclusão social de 
idosos, a dominação das crianças, o classicismo e outras. 
Portanto, o fenômeno da violência de gênero pode ser 
conectado não apenas às mulheres, mas a outros grupos 
oprimidos.
Seguindo a definição da Organização das Nações 
Unidas (ONU, 2003), a violência de gênero não se 
restringe à violência praticada contra as mulheres, pois 
reconhece também a condição das crianças, jovens e 
lésbicas ou gays. A importância de utilizar este termo 
se fundamenta no pressuposto de que a violência é, de 
alguma forma, influenciada pelas relações de gênero, 
assim como a elas influencia. Portanto, a violência de 
gênero inclui: violência doméstica entre pessoas hetero 
e homossexuais (podendo ser violência física, psicoló-
gica, econômica ou sexual), estupro e violência sexual, 
exploração sexual, prostituição e tráfico de pessoas 
para a exploração e violência sexual ou física, tortura 
e estupro em situações de guerra civil, comunitária ou 
em conflitos étnicos e situações de violência em que as 
mulheres até podem ser as perpetradoras, mas que sua 
participação é mediada pelo gênero (SKINNER; HESTER; 
MALOS, 2005). 
A utilização da ‘lente de gênero’ permite examinar 
criticamente as desigualdades de poder entre mulheres 
e homens. Deste modo, a interpretação sociopolítica 
do fenômeno revelou que a sociedade está estruturada 
de modo a permitir a utilização da violência como 
estratégia para a resolução de conflitos de interesses e 
de controle social por parte dos homens. A violência 
contra as mulheres é, portanto, algo que transcende a 
esfera familiar e doméstica/privada (MONTEIRO, 2005). 
A absorção dos pressupostos do construcionismo social 
e, especialmente, da noção foucaultiana (FOUCAULT, 
1992; 2000) do poder como “jogos de força”, como 
algo que se exerce, leva a uma nova compreensão do 
papel de vítima. Nessa perspectiva, são consideradas 
as diferentes estratégias desenvolvidas pelas mulheres 
ao longo de seu processo de vitimação para lidar 
eficazmente com a violência, distanciando-as de um 
posicionamento passivo, no qual o termo ‘sobrevi-
ventes’ surge com maior propriedade para se referir a 
estas mulheres. 
Por fim, adotar a nomenclatura ‘violência de gênero’ 
não é uma simples questão de escolha de palavras, pois 
representa um claro posicionamento político vinculado 
ao movimento feminista e às suas bandeiras de luta. 
Ainda que, muitas vezes, termos como violência de 
gênero, violência contra a mulher, violência doméstica 
e violência familiar sejam utilizados como sinônimos, 
eles não são equivalentes. O primeiro ‘engloba’ os três 
últimos, mas deve ser considerado separadamente, pois 
envolve não apenas as relações entre mulheres e homens, 
mas também as assimetrias de poder entre ricos e pobres, 
crianças e adultos, negros e brancos, etc. (AZAMBUJA, 
2004, p. 272).
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